
PAUTA 
PARA A 130ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 28 DE OUTUBRO DE 2015
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 32, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre a instalação do serviço "POUPATEMPO" nas dependências da
Assembleia Legislativa.
 
2 - Projeto de lei nº 1388, de 2015, de autoria da deputada Leci Brandão. Dá a
denominação de "Nenê de Vila Matilde" à atual Estação Vila Matilde da
Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô.
 
3 - Projeto de lei nº 1389, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre a ampliação da rede de maternidades conveniadas com os Bancos
de Sangue Umbilical e Placentário da Rede BrasilCord para coleta dos cordões
umbilicais no Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 1390, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Inclui no Calendário Turístico do Estado a "Festa do Folclore da Rua
Imaculada", em Taubaté.
 
5 - Projeto de lei nº 1391, de 2015, de autoria do deputado Welson Gasparini.
Dá a denominação de "Joaquim de Souza Gomes" à Rotatória localizada no km
1+0,85 da Rodovia SPA 279/340, em Mococa.
 
6 - Projeto de lei nº 1392, de 2015, de autoria do deputado Marcos Martins.
Declara de utilidade pública a "Associação Centro de Estudos e Aplicação da
Capoeira - CEACA", na Capital.



 
7 - Moção nº 123, de 2015, de autoria do deputado Feliciano Filho. Manifesta
repúdio à Portaria nº 192 do Ministério da Agricultura (MAPA) e do Ministério
do Meio Ambiente (MMA), que suspendeu dez normas de proibição à pesca no
período de reprodução de peixes (defeso),  e apela para as Sras. Katia Abreu,
Ministra da Agricultura, e Izabella Teixeira, Ministra do Meio Ambiente, para
que revoguem esta portaria interministerial em caráter de urgência.
 
8 - Moção nº 124, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado. Protesta
contra a  instauração de inquérito civil, por parte do Ministério Público Federal,
 contra os ex-presidentes Fernando Collor de Melo, Fernando Henrique
Cardoso, Itamar Franco e Luiz Inácio Lula da Silva, para investigar "possível
apropriação indevida de bens públicos", dando-se ciência às referidas
autoridades ou seus representantes  da presente manifestação desta Casa de
Leis.
 
9 - Moção nº 125, de 2015, de autoria do deputado Léo Oliveira. Apela para o
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputasos, bem como para
os líderes partidários, no sentido de tomarem as medidas cabíveis para a
aprovação imediata dos projetos em tramitação no Congresso Nacional que
visem priorizar os interesses dos munícipios, para que a maior parte dos
recursos neles gerados, neles permaneçam, com a eficiente distribuição de
justiça social ao seu cidadão contribuinte.
 
10 - Moção nº 126, de 2015, de autoria do deputado Caio França. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para a apreciação
e rejeição, com a maior brevidade possível, da Medida Provisória 696, e demais
projetos correlatos, na parte que dispõem sobre a extinção da Secretaria
Nacional da Juventude.

2ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 31, de 2015, de autoria do deputado Marcos Martins.
Institui o "Prêmio Inezita Barroso".
 
2 - Projeto de lei nº 1385, de 2015, de autoria do deputado Adilson Rossi.
Institui o "Dia do Pastor Assembleiano".
 
3 - Projeto de lei nº 1386, de 2015, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Declara de utilidade pública o Núcleo de Artes Cênicas Sebastian, com sede em
Osasco.



 
4 - Projeto de lei nº 1387, de 2015, de autoria do deputado Estevam Galvão.
Declara de utilidade pública o Recanto dos Idosos Luz Divina, em Suzano.
 
5 - Moção nº 122, de 2015, de autoria do deputado Léo Oliveira. Apela ao Sr.
Ministro da Saúde a fim de que no âmbito de suas dignas atribuições adote as
medidas cabíveis, urgentes e necessárias para que, numa soma de esforços e
conscientização parlamentar, encampe a hercúlea luta pela regulação, liberação
e distribuição da  fosfoetalonamina sintética para os brasileiros portadores de
câncer.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 58, de 2015, de autoria do(a) Defensoria
Pública do Estado. Altera as Leis Complementares nºs 988 e 1050, visando a
reposição inflacionária dos vencimentos dos Defensores Públicos e Servidores
da Defensoria Pública do Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 1375, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre a proibição de fabricação e comercialização de gordura
hidrogenada e de produtos alimentícios que a utilizam em sua composição no
Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 1376, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Inclui parágrafo único no artigo 14 da Lei nº 7.835, de 1992, que dispõe sobre o
regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços
públicos.
 
4 - Projeto de lei nº 1377, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Inclui inciso no artigo 16 da Lei nº 7835, de 1992, que dispõe sobre o regime de
concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos.
 
5 - Projeto de lei nº 1378, de 2015, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Dispõe sobre obrigatoriedade dos Hospitais Públicos Estaduais pertencentes ao
SUS - Sistema Único de Saúde de oferecer e realizar exames preventivos,
periódicos e gratuitos.
 
6 - Projeto de lei nº 1379, de 2015, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Dispõe sobre a implantação permanente da "Operação Verão".
 
7 - Projeto de lei nº 1380, de 2015, de autoria do deputado Rafael Silva. Dá a
denominação de "Dr. Deusdedit Méga" ao Hospital Estadual de Serrana,



naquele Município.
 
8 - Projeto de lei nº 1381, de 2015, de autoria do deputado Rafael Silva. Dá
nova redação à Lei 7778/1992, que instiui o "Dia do Instrutor de Autoescola".
 
9 - Projeto de lei nº 1382, de 2015, de autoria do deputado André do Prado.
Proíbe a distribuição e comercialização em todo o Território Estadual dos
brinquedos que especifica e institui a Semana da Valorização da Infância e da
Cultura de Paz.
 
10 - Projeto de lei nº 1383, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui o "Dia Estadual de Ação de Graças".
 
11 - Projeto de lei nº 1384, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui a Semana de Conscientização e Orientação sobre o Vitiligo".
 
12 - Moção nº 119, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim.
Apela para Sua Santidade o Papa Francisco a fim de que não se deixe intimidar
pelas seduções do mundo e tampouco endureça o coração pois assim mantém
as pessoas longe de Deus no momento em que elaborar a Exortação Apostólica
sobre as questões familiares.
 
13 - Moção nº 120, de 2015, de autoria do deputado Luiz Fernando. Aplaude o
"UNASP - Centro Universitário Adventista de São Paulo" pela comemoração
de seu centenário.
 
14 - Moção nº 121, de 2015, de autoria do deputado Ed Thomas. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que não aprovem a proposta do Governo de
reduzir o repasse do chamado Sistema S, o que sem dúvida alguma representa
um retrocesso nos Programas de Qualificação e Formação Profissional dos
Trabalhadores.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1370, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado.
Dá a denominação de "Senador Carlos Jereissati" ao viaduto localizado no km
129 da Rodovia D. Pedro I - SP 065, em Campinas.
 
2 - Projeto de lei nº 1371, de 2015, de autoria do deputado Marcos Damasio.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de restaurantes, bares e similares em conceder
desconto a pessoas que tenham realizado cirurgia bariátrica ou qualquer outra



gastroplastia.
 
3 - Projeto de lei nº 1372, de 2015, de autoria do deputado Orlando Morando.
Dá a denominação de "Professora Maria Cristina Medeiros" à ETEC de
Ribeirão Pires, naquele Município.
 
4 - Projeto de lei nº 1373, de 2015, de autoria do deputado Jorge Caruso.
Declara de utilidade pública a "Associação de Equoterapia Educacional Texas
Ranch", em Itapecerica da Serra.
 
5 - Projeto de lei nº 1374, de 2015, de autoria do deputado Coronel Telhada. Dá
a denominação de "Roque de Oliveira" ao complexo viário localizado no km 66
da Rodovia Raposo Tavares, em Mairinque.
 
6 - Moção nº 117, de 2015, de autoria do deputado Léo Oliveira. Aplaude a
promoção de debates na Câmara dos Deputados a respeito da aplicação da Lei
Federal nº 13.019, de 2014 - Marco Regulatório do Terceiro Setor.
 
7 - Moção nº 118, de 2015, de autoria do deputado Marcos Neves. Apela para
os Srs. membros do Conselho Nacional de Trânsito para a imediata revogação,
ou, alternativamente, a suspensão dos efeitos da Resolução nº 556, de 2015,
mantendo-se a obrigatoriedade do uso do extintor conforme Resolução nº
157/2004, até que seja julgado o mérito das ações que tramitam com este
mesmo objetivo na Justiça Federal.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1366, de 2015, de autoria do deputado Enio Tatto. Obriga
as Construtoras e Empreiteiras a instalar grades ou redes de proteção nas
janelas, sacadas, mezaninos e varandas em edifícios construídos em todo o
Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 1367, de 2015, de autoria do deputado Enio Tatto. Torna
obrigatório a instalação de grades ou redes de proteção nas janelas, sacadas,
mezaninos e varandas em escolas públicas de educação básica em todo o
Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 1368, de 2015, de autoria do deputado Davi Zaia. Dá a
denominação de "Doutor Luiz Antônio de Abreu e Souza" à Casa da
Agricultura de José Bonifácio, naquele Município.
 



Em pauta por 15 (quinze) sessões para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o § 2º do artigo 246 do Regimento Interno.

10ª Sessão

Projeto de lei nº 1298, de 2015, de autoria do Sr. Governador.  Orça a Receita e
fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2016.
 
Em pauta por 2 (duas) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o § 1º do artigo 151 do Regimento Interno (Redação).

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 130, de 2015, de autoria do deputado Itamar Borges. Dá a
denominação de "Adolfo Nazário Ribeiro" ao trevo de acesso da cidade de
Marinópolis situado no km 314+ 260 metros da SP 563, em Marinópolis.
Parecer nº 1375, de 2015, da Comissão de Justiça e Redação.
 
2 - Projeto de lei nº 323, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado. Dá
a denominação de "Francesco Grosso" ao túnel localizado na pista Norte da
Rodovia dos Imigrantes, SP 160 (TA-12) , em São Vicente. Parecer nº 1376, de
2015, da Comissão de Justiça e Redação.
 
3 - Projeto de lei nº 355, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Prefeito João Floriano Junior" à Rodovia Vicinal que liga o
trevo do Município de Indiana à Rodovia Assis Chateaubriand - SP 425.
Parecer nº 1377, de 2015, da Comissão de Justiça e Redação.
 
4 - Projeto de lei nº 433, de 2015, de autoria do deputado Edson Giriboni. Dá a
denominação de "João Antonio Fischer Filho" à ponte sobre o Rio Pardo
localizada no km 281,990m da Rodovia Castelo Branco - SP 280, em Iaras.
Parecer nº 1378, de 2015, da Comissão de Justiça e Redação.
 
5 - Projeto de lei nº 728, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "José Gazzolla" ao pontilhão localizado no km 19+930m da
Rodovia Orlando Quagliato - SP 327, em Santa Cruz do Rio Pardo. Parecer nº
1379, de 2015, da Comissão de Justiça e Redação.
 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º
do artigo 227 do Regimento Interno (Redação).



1ª Sessão

Projeto de lei nº 1133, de 2015, de autoria do Sr. Governador.  Dispõe sobre a
destinação da receita proveniente da participação no resultado ou da
compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural ao Fundo
com Finalidade Previdenciária da São Paulo Previdência - SPPREV. Parecer nº
1407, de 2015, da Comissão de Justiça e Redação.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 387, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Associação Hospitalar de Clementina", naquele
Município.
 
2 - Projeto de lei nº 667, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Declara de utilidade pública o "Grupo Fraterno de Assistência - GFA", na
Capital.
 
3 - Projeto de lei nº 971, de 2015, de autoria do deputado Gilmaci Santos.
Declara de utilidade pública o "Centro de Apoio e Monitoramento Pré-
Profissionalizante de Barueri - CAMP", naquele Município.
 
4 - Projeto de lei nº 976, de 2015, de autoria do deputado Carlos Cezar. Declara
de utilidade pública a "Casa da Paz", em Campo Limpo Paulista.
 
5 - Projeto de lei nº 1042, de 2015, de autoria do deputado Davi Zaia. Declara
de utilidade pública a "Associação Beneficente de Inclusão Social Ação e
Esperança", em Ribeirão Preto.
 
6 - Projeto de lei nº 1210, de 2015, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Declara de utilidade pública a "ASSOCIAÇÃO ACEZOS", na Capital.
 
7 - Projeto de lei nº 1225, de 2015, de autoria do deputado Hélio Nishimoto.
Declara de utilidade pública o "Grupo de Estímulo e Solidariedade ao
Tratamento Oncológico - GESTO", em São José dos Campos.
 
8 - Projeto de lei nº 1242, de 2015, de autoria do deputado Pedro Tobias.
Declara de utilidade pública a "Associação Habitacional e Promoção Social



João Paulo II", com sede em Agudos.
 
9 - Projeto de lei nº 1261, de 2015, de autoria do deputado Ricardo Madalena.
Declara de utilidade pública o "Núcleo de Orientação e Capacitação da Criança
e do Adolescente - NOCCA", em Bernardino de Campos.
 
10 - Moção nº 75, de 2015, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para a
Sra. Presidenta da República a fim de que determine ao Ministro de Minas e
Energia e ao Diretor Geral do ONS- Operador Nacional do Setor Elétrico a
adoção de providências no sentido de que o ONS, órgão responsável pela
produção de energia do reservatório da UHE  de Ilha Solteira, utilize do
estoque de água na cota mínima de 323 metros e não na baixíssima cota de 314.
 
11 - Moção nº 76, de 2015, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para a
Sra. Presidenta da República a fim de que determine ao Ministro de Minas e
Energia e ao Diretor Geral da ANEEL- Agência Nacional de Energia Elétrica a
adoção de providências no sentido de que seja previsto em item do edital de
leilão para a nova outorga de concessão das Usinas Hidroelétricas de Ilha
Solteira e Jupiá que o ganhador do certame estabeleça sua sede,
obrigatoriamente, nos municípios de Ilha Solteira e Castilho respectivamente.


